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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
EXEQUENTES FILIADOS AO SINDICATO DOS AUXILIARES DE 
ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR NO DF. PRAZO QUINQUENAL. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. TEMA N. 880/STJ. INAPLICÁVEL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. TEMA N. 1.253/STJ. 
INAPLICABILIDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva, decorrente de título judicial em que se reconheceu o direito dos 
substituídos do Sindicato autor ao pagamento das parcelas vencidas e 
vincendas do benefício alimentação devido desde a sua supressão 
(janeiro/1996) até seu restabelecimento. A sentença, extinguiu o 
cumprimento de sentença, ante o reconhecimento da prescrição. No 
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Tribunal a quo, a sentença foi a sentença foi mantida.

II - O pedido de sobrestamento do feito em razão da afetação do 
Tema n. 1.253 do STJ não merece acolhimento. O caso concreto não se 
amolda à matéria discutida no precedente qualificado.

III - No que toca à suposta violação dos arts. 3º, I e IV, 5º XXXV 
e LXXIV, e 37, todos da Constituição Federal, o recurso especial não 
comporta conhecimento. Depreende-se do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Dessa forma, não cumpre ao Superior 
Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso especial, analisar a suposta 
violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da 
matéria de índole eminentemente constitucional, através do processamento 
e julgamento de recursos extraordinários, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição Federal. Nesse sentido, destaco os seguintes 
precedentes: AREsp n. 2.356.009/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023; AgInt 
no AREsp n. 1.851.158/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.

VI - Quanto à fluência do prazo prescricional enquanto pendente 
a juntada de fichas financeiras por parte do ente público, vale destacar que 
esta Corte Superior, no julgamento dos EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017, sob o rito 
dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que "para as 
decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz 
ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 
anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017". Confira-se: EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 13/6/2018, DJe de 
22/6/2018.

V -  In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, 
expressamente consignou que o Tema n. 880/STJ é inaplicável à hipótese, 
uma vez que sequer houve pedido de fornecimento de documentos, 
revelando-se prescindível tal providência. 

VI - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. Esta 
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Corte possui firme entendimento de que, em regra, não é possível a revisão 
do valor fixado a título de verba honorária em sede de recurso especial, 
assim porque implica, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado pela incidência da Súmula n. 
7/STJ. Entretanto, o referido óbice pode ser afastado quando for verificado 
que o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias se mostra irrisório ou 
exorbitante, não sendo essa a hipótese dos autos. Precedentes: REsp 
1684753/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/09/2017, DJe 10/10/2017; AgInt no AgRg no REsp 
1230148/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva, decorrente de título judicial em que se reconheceu o direito dos 
substituídos do Sindicato autor ao pagamento das parcelas vencidas e 
vincendas do benefício alimentação devido desde a sua supressão 
(janeiro/1996) até seu restabelecimento. A sentença, extinguiu o 
cumprimento de sentença, ante o reconhecimento da prescrição. No 
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Tribunal a quo, a sentença foi a sentença foi mantida.

II - O pedido de sobrestamento do feito em razão da afetação do 
Tema n. 1.253 do STJ não merece acolhimento. O caso concreto não se 
amolda à matéria discutida no precedente qualificado.

III - No que toca à suposta violação dos arts. 3º, I e IV, 5º XXXV 
e LXXIV, e 37, todos da Constituição Federal, o recurso especial não 
comporta conhecimento. Depreende-se do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Dessa forma, não cumpre ao Superior 
Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso especial, analisar a suposta 
violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da 
matéria de índole eminentemente constitucional, através do processamento 
e julgamento de recursos extraordinários, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição Federal. Nesse sentido, destaco os seguintes 
precedentes: AREsp n. 2.356.009/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023; AgInt 
no AREsp n. 1.851.158/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.

VI - Quanto à fluência do prazo prescricional enquanto pendente 
a juntada de fichas financeiras por parte do ente público, vale destacar que 
esta Corte Superior, no julgamento dos EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017, sob o rito 
dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que "para as 
decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz 
ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 
anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017". Confira-se: EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 13/6/2018, DJe de 
22/6/2018.

V -  In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, 
expressamente consignou que o Tema n. 880/STJ é inaplicável à hipótese, 
uma vez que sequer houve pedido de fornecimento de documentos, 
revelando-se prescindível tal providência. 

VI - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. Esta 
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Corte possui firme entendimento de que, em regra, não é possível a revisão 
do valor fixado a título de verba honorária em sede de recurso especial, 
assim porque implica, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado pela incidência da Súmula n. 
7/STJ. Entretanto, o referido óbice pode ser afastado quando for verificado 
que o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias se mostra irrisório ou 
exorbitante, não sendo essa a hipótese dos autos. Precedentes: REsp 
1684753/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/09/2017, DJe 10/10/2017; AgInt no AgRg no REsp 
1230148/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, com fundamento  no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim 

ementado:

 
APELAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA COLETIVA. EXEQUENTES FILIADOS AO SINDICATO DOS 
AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR NO DF. PRAZO QUINQUENAL. 
TEMA REPETITIVO 880. AUSÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA OU 
SUSPENSIVA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA COLETIVA E DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA INDIVIDUAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
SENTENÇA MANTIDA.

1. Aplica-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para o cumprimento individual de 
sentença coletiva instaurado contra a Fazenda Pública. Inteligência do art. Io do Decreto 
20.910/32 e do enunciado da Súmula 150 do STF.

2. No REsp 1.301.935/DF, o Superior Tribunal de Justiça entendeu que a execução 
coletiva da obrigação de pagar não necessita de prévio fornecimento de documentos pelo 
executado, afastou a aplicação do Tema 880 e reconheceu a prescrição da pretensão 
executória coletiva.

3. A pretensão executiva individual contra a Fazenda Pública está prescrita se o 
cumprimento de sentença foi instaurado após encerrado o prazo quinquenal, o Tema 880 
não é aplicável à hipótese e não há causas interruptivas ou suspensivas do prazo 
prescricional. Precedentes.

4. Recurso conhecido e desprovido.
 
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 
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art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
Oras, como se observa do exposto e do que consta no recurso, houve expressa 

refutação ao fundamento relativo à súmula 7 do STJ, não havendo que se falar em não 
conhecimento do recurso com base nesse justificativa.

Com efeito, houve por parte dos agravantes o cuidado de indicar que o Recurso 
Especial do qual se buscava a admissão não havia sido interposto por busca de um reexame 
das provas, mas sim uma nova valoração das provas já especificadas e delineadas na decisão 
recorrida.

[...]
Não obstante, detalhou-se no recurso que o acórdão impugnado naquela oportunidade 

havia ensejado violação ao artigo 927, III, do CPC, sob o argumento de inocorrência da 
prescrição, através da modulação dos efeitos do Tema 880/STJ.

Ainda, argumentou-se no sentido de que haveria ocorrido violação ao artigo 313, V, 
"a" do CPC ante a necessidade de suspensão do feito tendo em vista a prejudicialidade 
externa por depender do julgamento de outra causa. Fundamento também repisado no 
referido recurso.

Destacou-se a necessidade de aplicação de honorários equitativos mediante a natureza 
e especificidade da causa.

Repita-se: o Recurso Especial em todos os seus fundamentos manteve-se atento a 
argumentação jurídica e legal, inexistindo abertura para análise de provas que efetivamente 
justificasse a inadmissão do recurso.

Sendo assim, restou amplamente comprovado pelo R Esp, com sua específica 
impugnação, a inocorrência de violação à Súmula 7 ao passo que o Recurso Especial foi 
interposto com o intuito de valoração das provas, e não no sentido a requerer nova análise 
do conjunto fático probatório.

Com toda a vênia, Nobres Ministros, mas saltam aos olhos a precisão dos argumentos 
e fundamentos utilizados na decisão para impugnar a justificativa outrora utilizada pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios para não conhecer o 
Recurso Especial.

Conforme amplamente demonstrado, indiscutível que os agravantes impugnaram 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, especialmente o referente a Súmula 
7/STJ, não merecendo, com toda vênia, ser mantida qualquer decisão em sentido contrário.

O Recurso Especial interposto fora intentado justamente porque na análise do caso em 
questão, o Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios entendeu pela 
manutenção da prescrição e dos honorários equitativos.

Oras, o acórdão impugnado admitiu a supressão de direitos dos Agravantes sem 
qualquer fundamentação, visto que, mesmo devidamente demonstrada a condenação apesar 
das disposições legais em sentido oposto, esta não foi reconhecida pelo Tribunal.

Repita-se: é claramente aduzível que a matéria foi efetivamente ignorada pelo 
acórdão, mas trazida em esfera recursal, momento em que houve a oposição de embargos de 
declaração com o intuito de suprir a omissão bem como dar-se por prequestionada. Tal 
conclusão, afasta de pronto a incidência dos óbices impostos ao conhecimento do Recurso 
Especial.

Repita-se: os temas legais foram apresentados aos Ilustríssimos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios com violação, tal como em 
Apelação e Embargos de Declaração cuja análise aprofundada fora ignorada, suprindo os 
requisitos de admissão do recurso.

Destarte, diante do quadro acima apontado, evidente o preenchimento dos requisitos 
constitucionais e legais para o cabimento do recurso, aguardando-se por parte da colenda 
Turma julgadora, o provimento ao presente Agravo Interno em Recurso Especial, para a 
reforma da decisão agravada, conhecimento e provimento do Recurso Especial.
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É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

O pedido de sobrestamento do feito em razão da afetação do Tema n. 1.253 do 

STJ não merece acolhimento. 

Em 23/8/2024 foi publicado os acórdãos dos REsp's n. 2.078.485/PE, n. 

2.078.989/PE, n. 2.078.993/PE e n. 2.079.113/PE, todos vinculados ao Tema n. 

1.253/STJ, em que se fixou a seguinte tese: "A extinção do cumprimento de sentença 

coletiva proposto pelo legitimado extraordinário, por prescrição intercorrente, não impede 

a execução individual do mesmo título".

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo consignou que (fls. 521-538):

 
O cerne da questão debatida é possibilidade de aplicação do Tema 880 do STJ à 

hipótese, com o afastamento da prescrição
[...]
O enunciado da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal assim dispõe: Prescreve a 

execução no mesmo prazo de prescrição da ação.
Assim, aplica-se à execução o mesmo prazo prescricional previsto para a ação de 

conhecimento.
[...]
Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as decisões transitadas em julgado 

sob a vigência do CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo, para juntada das 
fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob a 
responsabilidade do devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso prescricional 
executório, nos termos da Súmula 150/STF.

 

Portanto, o caso concreto não se amolda à matéria discutida no precedente 

qualificado.

Da análise, verifica-se que parte agravante repisa os mesmos argumentos já 

analisados na decisão recorrida.
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No que toca à suposta violação dos arts. 3º, I e IV, 5º XXXV e LXXIV, e 37, 

todos da Constituição Federal, o recurso especial não comporta conhecimento.

Depreende-se do art. 105, III, a, da Constituição Federal, que a competência 

do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 

interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.

Dessa forma, não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do 

recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo 

para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de 

índole eminentemente constitucional, através do processamento e julgamento de recursos 

extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO LIMINAR PARA SE CONFERIR DIREITO 
AO CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
DISPOSITIVOS INFRALEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. Na essência, no mérito, o recorrente pleiteia no writ impetrado na origem, o direito 
de apropriar créditos de PIS e COFINS sobre quaisquer despesas e custos incorridos em sua 
atividade mercantil, argumentando uma interpretação constitucional ampliativa, defendendo 
ser inconstitucional uma exegese restritiva do artigo 195, § 12, da CF/88, com a redação 
dada pela EC nº 42/03.

2. Deveras, o apelo especial não merece prosperar. Com efeito, o Superior Tribunal 
de Justiça definiu ser incabível o recurso especial que visa discutir violação de norma 
constitucional, porquanto consoante o disposto no art. 102, inciso III, da Constituição 
Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

3. A propósito, não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo ou princípio 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal". 
(AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 
16/6/2020.) 4. Outrora, no que tange à suposta ofensa aos artigos 7º, inciso III, da lei 
12.016/2009, e 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, registra-se que tais 
dispositivos não se encontram prequestionados, ante a incidência da Súmula 211/STJ. Deste 
modo, ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial, ante a redação do enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n. 2.356.009/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REGRESSIVA. EMPRESA. 

COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. CULPA DO 
EMPREGADOR. MATÉRIA FÁTICA. INVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT. RESPONSABILIDADE. ISENÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. "Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo constitucional, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal" (AgRg nos EAREsp 
651.943/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Seção, julgado em 24/02/2016, DJe 
04/03/2016).

2. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, mesmo 
que em sentido contrário ao postulado, circunstância que não se confunde com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.

3. Hipótese em que a fundamentação empregada no acórdão recorrido foi clara ao 
assentar a competência da Justiça Federal para processar e julgar ação ordinária em que a 
Autarquia busca o ressarcimento de valores relativos a benefício previdenciário pago em 
decorrência de acidente de trabalho.

4. Não merece acolhimento da preliminar de nulidade de julgado por cerceamento de 
defesa, visto que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que o juiz é o destinatário das provas e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, aquelas 
que considerar desnecessárias, tais como produção de novos laudos ou análise das condições 
pessoais, ou considerar suficientes as provas já existentes, à luz do princípio do livre 
convencimento motivado.

5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, 
nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial."

6. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, considerou evidenciada a culpa do empregador no acidente de trabalho, de 
modo que a inversão do julgado demandaria o reexame de prova, inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ .

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que o 
recolhimento do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) não exime o empregador da 
responsabilidade de ressarcir o INSS no caso de culpa.

8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.851.158/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
 
 

Quanto à fluência do prazo prescricional enquanto pendente a juntada de 

fichas financeiras por parte do ente público, vale destacar que esta Corte Superior, no 

julgamento dos EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira 

Seção, DJe 30/6/2017, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido 

de que "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 

CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 

sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 

providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), 
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o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de 

sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA OU DIFICULDADE NO 
FORNECIMENTO DE FICHAS FINANCEIRAS PELO ENTE PÚBLICO DEVEDOR. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO QUANTO 
À APLICAÇÃO DESTE PRECEDENTE ÀS DEMANDAS QUE CONTENHAM 
GRANDE NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS SUBSTITUÍDOS. OBSCURIDADE 
EXISTENTE NA TESE FIRMADA QUANDO INSERIDA A EXPRESSÃO 
"TERCEIROS". OBSCURIDADE QUANTO À ATRIBUIÇÃO DO EFEITO À 
EXPRESSÃO LEGAL DE QUE O JUIZ "PODERÁ REQUISITAR" OS DADOS. VÍCIOS 
SANADOS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. CABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARCIALMENTE, JULGADOS SOB A SISTEMÁTICA 
DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 E DO ART. 256-N E SEGUINTES DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ.

1. O julgamento deste recurso especial, sob a sistemática dos repetitivos, faz-se na 
vigência do regramento contido no CPC/1973 e circunscreve-se aos efeitos da demora no 
fornecimento pelo ente público devedor de documentos (fichas financeiras) para a feitura 
dos cálculos exequendos, não abrangendo a situação de terceiros que estejam obrigados 
nesse particular.

2. Independentemente de tratar-se, ou não, de execução com grande número de 
substituídos, aplica-se a tese firmada neste voto, porquanto, mesmo em tais casos, inexiste 
típica liquidação de sentença, desde que tal procedimento não tenha sido determinado na 
sentença transitada em julgado, prolatada no processo de conhecimento, até porque ausente 
a necessidade de arbitramento, de prova de fato novo, e, também, porque isso não resulta da 
natureza da obrigação.

3. O comando da Súmula 150/STF aplica-se integralmente à hipótese.
Nas execuções que não demandem procedimento liquidatório, desde que exijam 

apenas a juntada de documentos aos autos e a feitura dos cálculos exequendos, o lapso 
prescricional executório transcorre independentemente de eventual demora em tal juntada.

4. Com a entrada em vigor da Lei n. 10.444/2002, para as decisões transitadas em 
julgado anteriormente, passam a operar efeitos imediatos à referida lei, contando-se, a partir 
da data de sua vigência, o prazo de prescrição para que a parte efetive o pedido de execução, 
devendo apresentar o cálculo que entender correto, ainda que esteja pendente de envio 
eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 
requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de 
forma incompleta pelo executado.

5. No caso das decisões transitadas em julgado sob a égide da Lei n. 10.444/2002 e 
até a vigência do CPC/1973, a prescrição há de ser contada, obviamente, da data do trânsito 
em julgado do título judicial, porquanto o § 1º do art. 604 do CPC/1973 (com a redação 
dada pela Lei n. 10.444/2002) tem plena vigência (depois sucedido pelos §§ 1º e 2º do art. 
475-B do CPC/1973), autorizando a parte exequente a propor a demanda executiva com os 
cálculos que entender cabíveis e que terão, por força de lei, presunção de correção, ainda 
que esteja pendente de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que 
não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha 
sido encaminhada de forma incompleta pelo executado.

6. O comando legal, quando expressa que o juiz "poderá requisitar" os documentos, 
não autoriza a conclusão de que a pendência na sua juntada suspende ou interrompe o prazo 
de prescrição, seja por qualquer motivo (indeferimento pelo juiz, ausência de análise do 
pedido pelo magistrado, falta de entrega ou entrega parcial dos documentos quando 
requisitados).

7. O vocábulo "poderá requisitar" somente autoriza a concluir, em conjugação com o 
conteúdo da Súmula 150/STF, que o prazo prescricional estará transcorrendo em desfavor 
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da parte exequente, a qual possui o dever processual de instruir devidamente seus pleitos 
executórios e, para isso, dispõe do lapso - mais do que razoável - de 5 anos no caso de 
obrigações de pagar quantia certa pelos entes públicos.

8. A existência de processos com grande número de substituídos não se revela 
justificativa apta para serem excluídos da tese firmada - nem existe amparo legal e 
jurisprudencial para conclusão contrária -, porque é ônus da parte que movimenta a máquina 
judiciária aparelhar os autos devidamente. As fichas financeiras podem ser trazidas aos 
autos pelos próprios substituídos, os quais possuem ou deveriam possuir seus contracheques 
e, na sua falta, podem diligenciar perante os órgãos públicos respectivos, não se tratando de 
documentos sigilosos nem de difícil obtenção.

9. Tese firmada, tendo sido alterada parcialmente aquela fixada no voto condutor, 
com a modulação dos efeitos: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º 
ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 
1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento da conta 
exequenda, a juntada de documentos pela parte executada, ainda que esteja pendente de 
envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 
requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de 
forma incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as 
decisões transitadas em julgado sob a vigência do CPC/1973, a demora, independentemente 
do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos 
autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público, não obsta o 
transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da Súmula 150/STF".

10. Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão ficam modulados a 
partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do CPC/2015. Resta firmado, com 
essa modulação, que, para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda 
em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa 
a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017.

11. Embargos de declaração acolhidos parcialmente.
12. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e do art. 

256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.
(EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 

julgado em 13/6/2018, DJe de 22/6/2018.)
 
 

In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, expressamente 

consignou que o Tema n. 880/STJ é inaplicável à hipótese, uma vez que sequer houve 

pedido de fornecimento de documentos, revelando-se prescindível tal providência.

Confira-se:

 
Aguarda-se o julgamento dos embargos de divergência opostos pelo Sindicato. No 

entanto, extrai-se do entendimento do STJ no REsp 1.301.935/DF que o pedido do Sindicato 
dispensava prévio fornecimento de documentos pelo Distrito Federal. Portanto, o prazo 
prescricional da pretensão executória iniciou-se com o trânsito em julgado da ação coletiva, 
sem causas interruptivas ou suspensivas.

Neste norte, como asseverado pelo magistrado de primeira instância do presente feito, 
o prazo prescricional é único e a pretensão executiva individual, cujo cumprimento de 
sentença foi instaurado em 27/06/2022, também está fulminada pela prescrição.
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Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Esta Corte possui firme entendimento de que, em regra, não é possível a 

revisão do valor fixado a título de verba honorária em sede de recurso especial, assim 

porque implica, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 

que é vedado pela incidência da Súmula n. 7/STJ.

Entretanto, o referido óbice pode ser afastado quando for verificado que o 

valor arbitrado pelas instâncias ordinárias se mostra irrisório ou exorbitante, não sendo 

essa a hipótese dos autos. Precedentes: REsp 1684753/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 10/10/2017; AgInt no 

AgRg no REsp 1230148/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.156.993 / DF
Número Registro: 2024/0253927-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00010962119998070000 07107217520228070018 10962119998070000 7107217520228070018

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DIULMA RODRIGUES DE ALMEIDA
AGRAVANTE : SONIA MARIA DE ARAUJO ANDRADE
AGRAVANTE : EDIMUNDO OLIVEIRA DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA TEREZINHA GERTRUDES
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA GOMES CARVALHO DE AGUIAR
AGRAVANTE : JOSE MARIANO DE CAMPOS SOBRINHO
AGRAVANTE : TEREZINHA LUIZA RAMOS DA MOTA
AGRAVANTE : ALBERTO MAGNO VEIL DA COSTA
AGRAVANTE : DIRCE FERREIRA MOREIRA
AGRAVANTE : MARGARETE PEREIRA FARIAS
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
LAURO TEIXEIRA SOUTO - DF000986
ANA CLARA DE OLIVEIRA MATIAS SERENO NEVES - DF076126

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : VITOR PIMENTEL DE OLIVEIRA - DF076999

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DIULMA RODRIGUES DE ALMEIDA
AGRAVANTE : SONIA MARIA DE ARAUJO ANDRADE
AGRAVANTE : EDIMUNDO OLIVEIRA DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA TEREZINHA GERTRUDES
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA GOMES CARVALHO DE AGUIAR
AGRAVANTE : JOSE MARIANO DE CAMPOS SOBRINHO
AGRAVANTE : TEREZINHA LUIZA RAMOS DA MOTA
AGRAVANTE : ALBERTO MAGNO VEIL DA COSTA
AGRAVANTE : DIRCE FERREIRA MOREIRA
AGRAVANTE : MARGARETE PEREIRA FARIAS
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
LAURO TEIXEIRA SOUTO - DF000986
ANA CLARA DE OLIVEIRA MATIAS SERENO NEVES - DF076126

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : VITOR PIMENTEL DE OLIVEIRA - DF076999

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ULISSES RIEDEL DE RESENDE, pelas partes: AGRAVANTE: MARIA 
DIULMA RODRIGUES DE ALMEIDA, AGRAVANTE: SONIA MARIA DE ARAUJO ANDRADE, 
AGRAVANTE: EDIMUNDO OLIVEIRA DA SILVA e outros.

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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